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PARECER Nº 1194, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1485, DE 2023
De autoria da Nobre Deputada Andréa Werner, o Projeto de Lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir o programa “Diagnóstico Acessível Paulista" no Estado de São Paulo.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no período correspondente às Sessões Ordinárias de 16/10/2023 a 23/10/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na data de 24/10/2023, a proposição foi distribuída às seguintes Comissões Permanentes: CCJR - Comissão de Constituição Justiça e Redação; CS – Comissão de Saúde; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência do processo legislativo, vem o Projeto de Lei em tela à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que se faça a devida apreciação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no Artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria e exarar o parecer por este órgão, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. 

Ademais, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa de Leis comumente tem considerado apropriados e válidos diversos Projetos de Lei ditos “autorizativos”; posição essa sustentada mediante pareceres que foram por ela votados favoravelmente. Isso porque não há dúvidas quanto ao fato de que essas proposições dispõem de maneira não-determinante e não-imperiosa sobre um determinado tema e com relação ao qual a iniciativa legislativa, à princípio, não recai sobre o autor. A verdade é que tais proposituras apenas autorizam, sem adentrarem ou invadirem a competência de outro Poder da República.

Pode-se dizer, portanto, que a proposição é livre de quaisquer vícios que porventura pudessem coibir o seu trâmite regular. Oportuna e digna de aprovação, vez que determinada medida não colide com as normas vigentes, nem tampouco com as regras e competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Certamente, a propositura dispõe, prioritariamente, sobre interesse social e amplo acesso à saúde, ou seja, assunto de superior grau de importância e que traz inquestionáveis benefícios a toda coletividade, de tal sorte que os Estados podem e devem legislar em favor do referido tema, aprimorando-o a partir de uma simples medida, que irá trazer benefícios à população paulista, promovendo, assim, uma sociedade mais igualitária e saudável.

Ante o exposto, no que cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1485, de 2023.

Delegado Olim – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 5/6/2024.

Thiago Auricchio – Presidente
Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Lucas Bove
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

